
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2480601 - PA (2023/0364843-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ISABELE THUANNE MIRANDA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 10 
(DEZ) DIAS CORRIDOS. PRAZO EM DOBRO. DEFENSORIA 
PÚBLICA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É intempestivo agravo regimental interposto após o decurso 
do prazo de dez dias para Defensoria Pública, previsto no art. 
39 da Lei 8.038/1990, c/c o art. 44, I, da Lei Complementar 
80/1994 e art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No caso dos autos, a Defensoria Pública do Estado do Pará 
foi intimada eletronicamente da decisão agravada no dia 
30/11/2023 e o presente agravo regimental foi interposto em 
12/12/2023, ou seja, após decurso do prazo legal. 
3. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 a 
12/08/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 10 
(DEZ) DIAS CORRIDOS. PRAZO EM DOBRO. DEFENSORIA 
PÚBLICA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É intempestivo agravo regimental interposto após o decurso 
do prazo de dez dias para Defensoria Pública, previsto no art. 
39 da Lei 8.038/1990, c/c o art. 44, I, da Lei Complementar 
80/1994 e art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No caso dos autos, a Defensoria Pública do Estado do Pará 
foi intimada eletronicamente da decisão agravada no dia 
30/11/2023 e o presente agravo regimental foi interposto em 
12/12/2023, ou seja, após decurso do prazo legal. 
3. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência 
desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 383-384).

O agravante alega que: a) "a parte agravante, de fato, impugnou os 
fundamentos da decisão objeto de questionamento" (e-STJ fl. 393); e b) "ambos o 
agravo e o recurso especial devem ser reconhecidos, uma vez que cumpriram 
integralmente os requisitos de admissibilidade" (e-STJ fl. 394).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 418).

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece conhecimento.

Observa-se que a Defensoria Pública do Estado do Pará foi intimada 
eletronicamente da decisão agravada no dia 30/11/2023, quinta-feira (e-STJ fl. 
390). Assim, a contagem do prazo recursal em dobro teve início em 1º/12/2023, 
sexta-feira, e findou-se no dia 10/12/2023, domingo, sendo, dessa forma, prorrogada 
para o dia 11/12/2023, segunda-feira.

O presente regimental, contudo, foi interposto em 12/12/2023 (e-STJ fl. 
396), ou seja, após decurso do prazo de dez dias previsto no art. 39 da 
Lei 8.038/1990 c/c o art. 44, I, da Lei Complementar 80/1994 e art. 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, conforme certidão de e-STJ fl. 397.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRAZO EM DOBRO PARA A DEFENSORIA 
PÚBLICA. DECURSO DO PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE.

1. O agravo regimental está intempestivo. A decisão que julgou os 
embargos de declaração foi publicada no dia 5/2/2024, data em que a 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo foi intimada 
eletronicamente. Entretanto, a petição de agravo regimental somente 
foi interposta no dia 16/2/2024, portanto fora do prazo recursal de dez 
dias.

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 857.216/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.480.601 / PA
Número Registro: 2023/0364843-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00217840320188140401

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISABELE THUANNE MIRANDA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISABELE THUANNE MIRANDA GONCALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
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Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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